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CEARA 1
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN° Ç ~3~DE1~DE ÇJ3~4A-d24C DE2021.

Senhor Presidente,

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição Estadu
al de 1989, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para elevada deliberação dessa As
sembleia Legislativa, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre autorização para a realização de adi
tamentos contratuais a operações de crédito externo do Estado do Ceará, e de suas respectivas admi

— nistrações indiretas, cuja finalidade seja a substituição da taxa de juros aplicável a essas operações,
no caso de a taxa vigente ser baseada na London InterBank Offered Rate (LIBOR) ou na European
Interbank Offered Rate (EURIBOR).

A partir do ano de 2022, os bancos de referência do mercado interbancário de Londres
não serão mais obrigados a fornecerem informações para o cálculo da LIBOR. Espera-se, também,
movimento similar à EURTBOR.

Dessa forma, referidas taxas correm o risco de serem descontinuadas ou, caso continue
a existir, após o final de 2021, apresentem um caráter não confiável.

Diante disso, o Governo Federal editou a Lei Complementar n° 178, de 13/01/2021,
onde, em seu art. 29, menciona que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e suas
respectivas administrações indiretas, poderão realizar aditamento contratual a operações de crédito
externo cuja finalidade seja a substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a
taxa vigente ser baseada na LIBOR ou na EURTBOR, por outras que vierem a substitui-las no mer

— cado internacional.

Correspondentemente, o Senado Federal aprovou a Resolução n° 15, de 2021, autorizan
do, nos termos do art. 52 da Constituição Federal e do art. 11 da Resolução do Senado Federal n°
48, de 2007, a realização de aditamentos contratuais a operações de crédito externo da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja
finalidade seja a substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente
ser baseada na LIBOR ou na EURIBOR, por outras que vierem a substituí-las no mercado
internacional e que sejam validadas pelo organismo financeiro internacional credor e signatário da
operação de crédito e pelo Ministério da Economia da República Federativa do Brasil.

Os supracitados normativos também fazem referência que o instrumento contratual que
formalizar o aditamento previsto deverá conter cláusula prevendo o compromisso de buscar a ma
nutenção do equilibno econômico ou a ausência de transferência de proveito econômico entre o cfe~ ~
dor e o devedor da operação
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8
CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

Vários organismos multilaterais de créditos, a exemplo do Banco Interamericano de De
senvolvimento e o Banco Mundial, já aprovaram com o Governo Federal suas cartas aditivas, que
serão idênticas a todos os mutuários.

Sendo assim, o Estado do Ceará necessitará aditar contratos de operações de crédito
com organismos multilaterais em que tenha como taxa vigente a LIBOR ou EURIBOR.

Convicto que os ilustres Membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessá
rio apoio à presente proposição, solicito de Vossa Excelência emprestar a sua valiosa colaboração
no encaminhamento desta matéria, de modo a tramitá-la em regime de urgência, dado o seu relevan
te interesse.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

Camjlo Sobrei/a de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ

2 de 35



CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO E SUAS RES
PECTIVAS ADMINISTRAÇÕES INDIRETAS A
REALIZAREM ADITAMENTOS CONTRATUAIS A
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNO CUJA FI
NALIDADE SEJA A SUBSTITUIÇÃO DA TAXA DE
.FUROS APLICÁVEL A ESSAS OPERAÇÕES, NO
CASO DE A TAXA VIGENTE SER BASEADA NA
LONDON INTERBANK OFFERED RATE (LIBOR)
OU NA EUROPEAN INTERBANK OFFERED RATE
(EURIBOR).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo e suas respectivas administrações indiretas autorizados a realizarem
aditamentos contratuais a operações de crédito externo cuja finalidade sej a a substituição da taxa de
juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser baseada na London Interbank
Offered Rate (LIBOR) ou na European Interban.k Offered Rate (EURIBOR), por outras que vierem
a substitui-las no mercado internacional, conforme indicado pelos organismos multilaterais de
crédito em cada operação referida.

Art. 2° O Poder Executivo encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de 60
(sessenta) dias após a lavratura dos aditivos tratados no art. 1°, desta Lei, cópia dos instrumentos
respectivos.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

1

Cai4ilo Sobreira de Santana
GOVERN RDO ESTADO DO CEARÁ
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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‘3
AssernbÍeia Legislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° 0j12021 à Proposição n° 123/2021

Adiciona o parágrafo único ao artigo 1° da
Proposição n° 123/21.

AASSEMBLMA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo. 1° — Adiciona o parágrafo único ao artigo 1” da Proposição n° 123/21, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 1° (...) -

Parlígrafo único. O instrumento coíitratual que formalizar o aditament~ prèvisto no caput
deste artigô deverá çonter cláusula prevendo o compromisso de buscar a manutenção do
equilíbrio econômico ou a ausência de transferência de proveito econômico entre o credor e o
devedor da operação.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data desua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativ o Estado do Ceará, em 16 de setembro de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

Aemenda ora pràtocolizada visa incluir dispositivo presente à Lei Complementar n° 178, de 13 de
janeiro de 2021, notadamente em seu artigo 29, §j0, bem ‘como à Resolução n° 15/2021, de 16 de
abril de 2021, oriui~d~ do Senado Federal, especificament&o parágrafo único do artigo 2°. Ambas ás
normas constituem base jurídica para a elaboração da Mensagem que se pretende modificar,
estando, inclusive, referenciadas nájustifleativa da proposição.

A inclusão do dispositivo em comento confere segurança jurídica ao equilíbrio econômico a ser
buscado nas operações dp crédito firmadas e nos aditainen~os contratuais correspondentes, razão
pela qual a legislação estadual cearense deve conter a referida previsão, sob pena’de o estado do
Ceará ,sujeito. à eventual mudança na legislação federal, eventualniente causada pela
instabilidade política que se percebd a nível nacioflal. ‘

Sala das Sessões, 16 de setembro dé 2021.

enato Roseno
Deputado Estadual — PSOL/CE
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Asa~mb]dis Legislativa
cm Estudo do Ceará

Requerimento N°: 4858 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 16 de Setembro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

1Z’ci__~ ~ URGÊNCIA DA PROPOSIÇÃO QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência a proposição que indica:

- Mensagem n° 123/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.737 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo e suas
respectivas administrações indiretas a realizarem aditamentos contratuais a operações de crédito externo cuja finalidade seja a
substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser baseada na london interbank offered rate
(LIBOR) ou na european interbank offered rate (EURIBOR).

Justificativa:
A Proposição indicada necessita que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

Esta mensagem tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a realizar aditamento contratual nas operações de crédito externas
(internacionais), visando à substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, quando as mesmas utilizarem a London
lnterBank Oífered Rate (LIBOR) ou a European lnterbank Oífered Rate (EURIBOR);

- Essa autorização tem como base o fato de essas taxas terem risco de serem descontinuadas, havendo necessidade de sua
substituição para evitar riscos e garantir a confiabilidade, ou seja, permite que o Estado faça aditivos prevendo que, caso deixe de
existir as taxas atuais possa utilizar taxa que vier a substituir as atuais.
Sala das Sessões, 16 de Setembro de 2021

~~OESAR FILHO

Página 1 de 2

6 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  16/09/2021 12:26:52  Data da assinatura:  16/09/2021 12:27:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/09/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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Mensagem n.° 8.737/2021

 

Proposição n.º 000123/2021

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 8.737 de 15 de
, apresenta à apreciação deste Poder Legislativo Projeto de Lei, que “setembro de 2021 dispõe

sobre autorização para a realização de aditamentos contratuais a operações de crédito externo
do Estado do Ceará, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja finalidade seja a
substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser
baseada na London InterBank Offered Rate (LIBOR) ou na European Interbank Offered Rate

”(EURIBOR).

                         

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

A partir do ano de 2022, os bancos de referência do mercado interbancário de
Londres não serão mais obrigados a fornecerem informações para o cálculo da
LIBOR. Espera-se, também, movimento similar à EURIBOR.

 

Dessa forma, referidas taxas correm o risco de serem descontinuadas ou, caso
continue a existir, após o final de 2021, apresentem um caráter não confiável.
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Diante disso, o Governo federal editou a Lei Complementar nº 178, de
13/01/2021, onde, em seu art. 29, menciona que a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, e suas respectivas administrações indiretas, poderão
realizar aditamento contratual a operações de crédito externo cuja finalidade seja
a substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa
vigente ser baseada na LIBOR ou na EURIBOR, por outras que vieram a
substituí-las no mercado internacional.

 

Correspondentemente, o Senado Federal aprovou a Resolução nº 15, de 2021,
autorizando, nos termos do art. 52 da Constituição Federal e do art. 11 da
Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, a realização de aditamento os
contratuais a operações de crédito externo da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja
finalidade seja a substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no
caso de a taxa vigente ser baseada na LIBOR ou na EURIBOR, por outras que
vierem a substituí-las no mercado internacional e que sejam validadas pelo
organismo financeiro internacional credor e signatário da operação de crédito e
pelo Ministério da Economia da República Federativa do Brasil.

 

Os supracitados normativos também fazem referência que o instrumento
contratual que formalizar o aditamento previsto deverá conter cláusula prevendo o
compromisso de buscar a manutenção do equilíbrio econômico ou a ausência de
transferência de proveito econômico entre o credor e o devedor da operação.

 

Vários organismos multilaterais de créditos, a exemplo do Banco Interamericano
de Desenvolvimento e o Banco Mundial, já aprovaram com o governo Federal
suas cartas aditivas, que serão idênticas a todos os mutuários.

 

Sendo assim, o Estado do Ceará necessitará aditar contratos de operações de
crédito com os organismos multilaterais em que tenha como taxa vigente a LIBOR

.ou EURIBOR

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa. A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

O Projeto de Lei em destaque busca alcançar as mudanças ocorridas com o advento da
Resolução do Senado Federal nº 15 de 16/04/2021, que disciplina o tratamento a ser
dispensado às operações realizadas de acordo com as Leis Complementares nº 156, de 28 de
dezembro de 2016, nº 159, de 19 de maio de 2017, e nº 178, de 13 de janeiro de 2021, no que
tange às contratações dessas operações e às concessões de garantia pela União previstas nas
Resoluções do Senado Federal nºs 40 e 43, de 2001, e nº 48, de 2007, bem como autoriza a
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realização de aditamentos contratuais a operações de crédito externo da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja
finalidade seja a substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa
vigente ser baseada na London InterBank Offered Rate (Libor) ou na European Interbank
Offered Rate (Euribor).

 

Adentrando especificamente na matéria objeto desta propositura, vejamos as disposições
Constitucionais Federais relativas à contração de empréstimos públicos:

 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

(...)

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o
montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito
externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de
suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal;

(...)

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101/00, são exigidos os seguintes requisitos para o
endividamento público, “in verbis”:

 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação,
inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

§ 1  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer deo

seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o
interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes
condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;
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 IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de
crédito externo;

  V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;

 VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

 § 2  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da leio

orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que
atenda às suas especificidades.

 

No tocante à Constituição do Estado do Ceará de 1989, ressalta-se o art. 49, XXV e XXVII, que
preceitua, :in verbis

 

Art. 49 É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXV - ;autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos

XXVII – dispor sobre limites e condições para concessão de garantias pelo
Estado, me operações de crédito, bem como sobre condições para os

;empréstimos realizados pelo Estado

(negrito nosso)

 

Nessa toada, as autorizações ao Senado Federal, em se tratando de dívida pública contraída
externamente, bem como à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o cumprimento das
condicionantes elencadas na Lei de Responsabilidade Fiscal são prementes para conferir
legitimidade para o Estado firmar aditamentos sobre os contratos de operação de crédito que
tenha importante repercussão financeira, mediante avaliação do cumprimento do fim público a
que se destina.

 

Pelo que se observa, a matéria veiculada no Projeto de Lei enviado pelo Chefe do Poder
Executivo se adéqua perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe
asseguram a Constituição Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa,
encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º, do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de
fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art.3º (omissis)

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas
públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma
ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e outros níveis de
Governo.
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§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria
e o aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do
Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço
de desenvolvimento nacional. 

 

Ademais, ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envioindirizo generale di governo,
de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por
sua conveniência, autorizá-los.

 

Desse modo, não há dúvida quanto à competência da Assembleia Legislativa para deliberar
acerca da autorização ao Poder Executivo para aditar os contratos de operação de crédito
perante instituição financeira, nacional ou estrangeira.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável
do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização, motivo pelo qual somos de  à sua normal tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL
nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
20 de setembro de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 16/09/2021. 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
24/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 123/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.737, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA A
REALIZAÇÃO DE ADITAMENTOS
CONTRATUAIS A OPERAÇÕES DE CRÉDITO
EXTERNO DO ESTADO DO CEARÁ, E DE SUAS
RESPECTIVAS ADMINISTRAÇÕES INDIRETAS,
CUJA FINALIDADE SEJA A SUBSTITUIÇÃO DA
TAXA DE JUROS APLICÁVEL A ESSAS
OPERAÇÕES, NO CASO DE A TAXA VIGENTE
SER BASEADA NA LONDON INTERBANK
OFFERED RATE (LIBOR) OU NA EUROPEAN
INTERBANK OFFERED RATE (EURIBOR).

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.737, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 123/2021
a dispõe sobre autorização para a realização de aditamentos contratuais a operações de crédito externo do

16 de 35



Estado do Ceará, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja finalidade seja a substituição da taxa
de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser baseada na London Interbank Offered

 (LIBOR) ou na  (EURIBOR).Rate European Interbank Offered Rate

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A partir do ano de 2022, os bancos de
referência do mercado interbancário de Londres não serão mais obrigados a fornecerem
informações para o cálculo da LIBOR. Espera-se, também, movimento similar à EURIBOR. Dessa
forma, referidas taxas correm o risco de serem descontinuadas ou, caso continue a existir, após o
final de 2021, apresentem um caráter não confiável.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre autorização para a realização de aditamentos contratuais a operações de
crédito externo do Estado do Ceará, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja finalidade seja a
substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser baseada na London

 (LIBOR) ou na  (EURIBOR).InterBank Offered Rate European Interbank Offered Rate

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 123/2021
oriunda da Mensagem nº 8.737, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

84ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA       Data 16/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99970 - DEP. ELMANO FREITAS.

  Data da criação:  28/09/2021 10:34:10  Data da assinatura:  28/09/2021 11:03:18

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
28/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de nº 01/2021.

Regime de Urgência: SIM: 16/09/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/10/2021

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 123/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.737, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA A
REALIZAÇÃO DE ADITAMENTOS
CONTRATUAIS A OPERAÇÕES DE CRÉDITO
EXTERNO DO ESTADO DO CEARÁ, E DE SUAS
RESPECTIVAS ADMINISTRAÇÕES INDIRETAS,
CUJA FINALIDADE SEJA A SUBSTITUIÇÃO DA
TAXA DE JUROS APLICÁVEL A ESSAS
OPERAÇÕES, NO CASO DE A TAXA VIGENTE
SER BASEADA NA LONDON INTERBANK
OFFERED RATE (LIBOR) OU NA EUROPEAN
INTERBANK OFFERED RATE (EURIBOR).

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.737, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 123/2021
que dispõe sobre autorização para a realização de aditamentos contratuais a operações de crédito externo
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do Estado do Ceará, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja finalidade seja a substituição da
taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser baseada na London InterBank
Offered Rate (LIBOR) ou na European Interbank Offered Rate (EURIBOR).

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A partir do ano de 2022, os bancos de
referência do mercado interbancário de Londres não serão mais obrigados a fornecerem
informações para o cálculo da LIBOR. Espera-se, também, movimento similar à EURIBOR. Dessa
forma, referidas taxas correm o risco de serem descontinuadas ou, caso continue a existir, após o
final de 2021, apresentem um caráter não confiável.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 16 de
setembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre autorização para a realização de aditamentos contratuais a operações de
crédito externo do Estado do Ceará, e de suas respectivas administrações indiretas, cuja finalidade seja a
substituição da taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser baseada na London
InterBank Offered Rate (LIBOR) ou na European Interbank Offered Rate (EURIBOR).

A matéria visa mensagem visa autorizar o Poder Executivo a realizar aditamento contratual nas operações
de crédito externas (internacionais), visando a substituição da taxa de juros aplicável a essas operações,
quando estas utilizarem a London InterBank Offered Rate (LIBOR) ou a European Interbank Offered
Rate (EURIBOR). Essa autorização tem como base o fato de essas taxas terem risco de serem
descontinuadas, havendo necessidade de sua substituição para evitar riscos e garantir a confiabilidade. A
matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

A emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, agrega a Mensagem, fortalecendo seu
objetivo e escopo, entretanto, sugerimos a modificação de seu texto para sua adequação.

Art. 1º [...]
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Parágrafo Único. O instrumento contratual que formalizar o aditmento previsto
no caput deste artigo deverá conter cláusula que atenda ao disposto no §3º do art.
29 da Lei Complementar Federal nº 178, de 13 de janeiro de 2021.

 

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.737, propostaMENSAGEM N° 123/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  e à ,PARECER FAVORÁVEL EMENDA Nº 01/2021
apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

25 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99970 - DEP. ELMANO FREITAS.

  Data da criação:  05/10/2021 13:54:12  Data da assinatura:  05/10/2021 14:00:47

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/10/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

72ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 16/09/2021

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  05/10/2021 15:50:49  Data da assinatura:  05/10/2021 15:50:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda aditiva 01

Regime de Urgência:NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 01, 07 E 08 /2021 À MENSAGEM N° 124/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.738, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA ESTADUAL DE APOIO
TECNICO-FINANCEIRO AS ESCOLAS FAMILIA
AGRÍCOLA (EFAS) DO ESTADO DO CEARÁ, CONSISTENTE
NA REUNIÃO DE PROJETOS E AÇÕES INTEGRADAS DE
INICIATWA COMUNITÁRIA BUSCANDO PROPORCIONAR
EDUCAÇÃO DE NÍVEL MÉDIO, EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO E FORMAÇÃO
INICIAL E CONTINUADA A ADOLESCENTES, JOVENS E
ADULTOS DO CAMPO CEARENSE.

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  à Mensagem nº 124/2021, oriunda da Mensagem nºEMENDAS Nº 01, 07 E 08/2021
8.738, proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Dispõe sobre o programa estadual de
apoio tecnico-financeiro as Escolas Família Agrícola (EFAS) do estado do Ceará, consistente na reunião
de projetos e ações integradas de iniciativa comunitária buscando proporcionar educação de nível médio,
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educação profissional de nível técnico e formação inicial e continuada a adolescentes, jovens e adultos do
campo cearense”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

As emendas nº 01, 07 e 08/2021 agregam a Mensagem, fortalecendo-a e ampliando seu escopo, buscando
melhor seu impacto e eficiência. Não verificamos quaisquer óbices a estas emendas. Não observamos
quaisquer óbices constitucionais e legais às matérias dessas.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade das EMENDAS Nº 01, 07 E 08/2021
à Mensagem nº 124/2021, oriunda da Mensagem nº 8.738, apresentamos o ,PARECER FAVORÁVEL
seguindo o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
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85ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 16/09/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

32 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  14/10/2021 11:58:17  Data da assinatura:  14/10/2021 12:38:06

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
14/10/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/09/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/09/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 60ª (SEXGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/09/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E DEZENOVE

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO E SUAS
RESPECTIVAS ADMINISTRAÇÕES INDIRETAS A
REALIZAREM ADITAMENTOS CONTRATUAIS A
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNO CUJA
FINALIDADE SEJA A SUBSTITUIÇÃO DA TAXA DE
JUROS APLICÁVEL A ESSAS OPERAÇÕES, NO
CASO DE A TAXA VIGENTE SER BASEADA NA
LONDON INTERBANK OFFERED RATE - LIBOR OU
NA EUROPEAN INTERBANK OFFERED RATE -

EURIBOR.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo e suas respectivas administrações indiretas autorizados a
realizarem aditamentos contratuais a operações de crédito externo cuja finalidade seja a substituição da
taxa de juros aplicável a essas operações, no caso de a taxa vigente ser baseada na London Interbank
Offered Rate — Libor ou na European Interbanjc Offered Rate — Euribor, por outras que vierem a
substituf-las no mercado internacional, conforme indicado pelos organismos multilaterais de crédito
em cada operação referida.

Parágrafo único, O instrumento contratual que formalizar o aditamento previsto no caput
deste artigo deverá conter cláusula que atenda ao disposto no § 3•0 do art. 29 da Lei Complementar
Federal n.° 178, de 13 dejaneiro de 2021.

Art. 2.° O Poder Executivo encaminhará à Assembleia. Legislativa do Estado, no prazo de
60 (sessenta) dias afl a lavratura dos aditivos tratados no art. 1.0 desta Lei, cópia dos instrumentos
respectivos. \ \

Art.3.° Esk j~i entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA\4%~EMBLEJÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 16 de setembro de 20t\\ —“

DER EVÂNDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNrn GRANJA
-t~ SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. É1UK& AMORIM
3.~ SECRETÁRj~
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4,0 SECRETÁRIO
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